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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 155, de 2006
Mensagem nº 129/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 6 de outubro de 2009
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 155, de 2006, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.536.


De iniciativa parlamentar, a propositura determina que na comercialização de produtos destinados ao consumo humano ou animal, ou utilizados na agricultura, é obrigatória a informação a respeito de sua origem e procedência quando constatada a presença de organismo transgênico em proporção igual ou superior ao limite de 1% (um por cento), com a classificação “transgênico”, mediante fórmulas que prescreve (artigo 1º e parágrafos).


Determina, ainda, que os produtos transgênicos sejam expostos em local específico (artigo 2º); que na sua comercialização ou transporte conste, em embalagem apropriada, a referida informação (artigo 3º), e que produtores e fornecedores de sementes transgênicas mantenham as notas fiscais por cinco anos (artigo 6º).


Comete à Secretaria da Saúde a fiscalização sobre o comércio desses produtos (artigo 4º) e à Secretaria de Agricultura e Abastecimento a fiscalização sobre o comércio de sementes e produtos transgênicos e o seu transporte (artigo 5º); fixa prazo para adequação a tais regras (artigo 7º) e sanções para o caso de infração (artigo 8º).


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Comporta notar que o projeto, declaradamente, objetiva dispor sobre o direito do consumidor à informação, tema atinente à produção e consumo inserto na competência legislativa concorrente dos Estados, segundo o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, sujeita, entretanto, às condições e aos limites prefixados pelos seus §§ 1º a 4º.


Tratando-se, como ocorre no caso, do exercício da competência complementar, cabe ao legislador estadual apenas pormenorizar as normas gerais editadas pela União para suprir eventuais lacunas e adequá-las às peculiaridades locais.


A proposição, entretanto, não obedeceu a essa estrutura legislatória e, pois, não se coaduna com o ordenamento constitucional.


Com a índole de norma geral, a Lei federal nº 11.105, de 24 de março de 2005, que criou o Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS, reestruturou a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio e dispôs sobre a Política Nacional de Biossegurança – PNB, estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos geneticamente modificados (OGM) e seus derivados.


Em relação a produtos alimentícios, reza o seu artigo 40: “Os alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou sejam produzidos a partir de OGM ou derivados deverão conter informação nesse sentido em seus rótulos, conforme regulamento”.


Por sua vez, o Decreto federal nº 5.591, de 22 de novembro de 2005, regulamentou dita Lei de Biossegurança e dispôs no artigo 91: “Os alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou sejam produzidos a partir de OGM e seus derivados deverão conter informação nesse sentido em seus rótulos, na forma de decreto específico”.


Na condição de decreto específico, o Decreto federal nº 4.680, de 24 de abril de 2003, que regulamenta o direito à informação, assegurado pela Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), determina no artigo 2º: “Na comercialização de alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados, com presença acima do limite de um por cento do produto, o consumidor deverá ser informado da natureza transgênica desse produto”.


Esse conjunto jurídico demonstra que a matéria, dada sua natureza, encontra-se taxativa e detalhadamente regrada por normas federais, de aplicação uniforme e obrigatória em todo o território nacional, não passível de tratamento diferenciado no Estado.


Neste sentido manifestou-se a Secretaria da Saúde, que opinou contrariamente à medida e esclareceu que o assunto encontra-se regulamentado e submetido à esfera normativa federal. Ao lado, a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania igualmente manifestou opinião contrária ao projeto e apontou a preponderância da regulamentação federal existente.


Em diversos aspectos, porém, o texto aprovado contraria tal regramento, a despeito do seu caráter de norma geral.


Verifique-se, de início, que o artigo 1º do projeto arrosta o comando do artigo 2º do Decreto federal nº 4.680/03, já que adota limite “igual ou superior” a um por cento para impor a obrigação de informar, ao passo que a norma geral adota limite acima de um por cento.


Limite, aliás, que se amolda melhor a normas flexíveis, e não ao texto de leis, mais rígidos, porque subordinado a alterações a cargo da CTNBio como resultado de progressos tecnológicos que ocorram (§ 4º do artigo 2º do Decreto).


O questionado artigo 1º, ademais, estende a obrigação a produtos “utilizados na agricultura” e inclui os requisitos “origem e procedência” na informação a ser prestada, de modo que inova e ultrapassa indevidamente o alcance da regra federal, que disciplina o assunto sem tais exigências.


Já o artigo 2º do projeto impõe conduta desconforme à norma federal e parece abalar o princípio da razoabilidade inerente à formação das leis, dando-se o mesmo com o artigo 3º, que se afigura redundante e não acata o limite de um por cento de presença de organismos geneticamente modificados, restando ambos, pois, em aberta dissonância com a regulamentação provinda da União.


Dissente, também, da normatização federal o artigo 6º do projeto, que pretende regrar a produção e o fornecimento de sementes transgênicas; tema, todavia, estranho às relações de consumo de alimentos e congêneres.


O projeto, enfim, por ausência de previsão, não excetua os produtos discriminados no artigo 5º do Decreto federal nº 4.680/2003, que expressamente são, por esse dispositivo, excluídos das obrigações concernentes à informação da presença de substâncias transgênicas.


Consequentemente, a propositura defronta a regulamentação federal, que, na categoria de norma geral, deve ser observada indeclinavelmente.


A ilustrar, confira-se o acórdão proferido em 31 de maio de 2006 pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 3645-PR, que declarou a inconstitucionalidade de lei paranaense por não haver respeitado o limite de um por cento estabelecido no Decreto federal nº 4.680/2003, assim ementado:

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei 14.861/05, do Estado do Paraná. Informação quanto à presença de organismos geneticamente modificados em alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano e animal. Lei federal 11.105/05 e Decretos 4.680/03 e 5.591/05. Competência legislativa concorrente para dispor sobre produção, consumo e proteção e defesa da saúde. Art. 24, V e XII, da Constituição Federal. Estabelecimento de normas gerais pela União e competência suplementar dos Estados.

1. Preliminar de ofensa reflexa afastada, uma vez que a despeito da constatação, pelo Tribunal, da existência de normas federais tratando da mesma temática, está o exame na ação adstrito à eventual e direta ofensa, pela lei atacada, das regras constitucionais de repartição da competência legislativa. Precedente: ADI 2535-MC, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 21.11.03.

2. Seja dispondo sobre consumo (CF, art. 24, V), seja sobre proteção e defesa da saúde (CF, art. 24, XII), busca o Diploma estadual impugnado inaugurar regulamentação paralela e explicitamente contraposta à legislação federal vigente.

3. Ocorrência de substituição – e não suplementação - das regras que cuidam das exigências, procedimentos e penalidades relativos à rotulagem informativa de produtos transgênicos por norma estadual que dispôs sobre o tema de maneira igualmente abrangente. Extrapolação, pelo legislador estadual, da autorização constitucional voltada para o preenchimento de lacunas acaso verificadas na legislação federal. Precedente: ADI 3035, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 14.10.05.

4. Declaração de inconstitucionalidade conseqüencial ou por arrastamento de decreto regulamentar superveniente em razão da relação de dependência entre sua validade e a legitimidade constitucional da lei objeto da ação. Precedentes: ADI 437-QO, rel. Min. Celso de Mello, DJ 19.02.93 e ADI 173-MC, rel. Min. Moreira Alves, DJ 27.04.90.

5. Ação direta cujo pedido formulado se julga procedente”.


É necessário concluir, assim, que o projeto de lei incorre em inconstitucionalidade porque transgride o sistema de repartição constitucional de competência legislativa demarcado no artigo 24, §§ 1º a 4º, da Constituição, visto que a matéria encontra-se adequada e suficientemente disciplinada por norma federal.


Não é só, contudo, pois a mesma sorte colhe os restantes artigos da propositura, considerado o efeito imanente ao principal, de conduzir o seu acessório. De fato, os artigos 4º, 5º, 7º e 8º do projeto pressupõem, para sua própria validade, a legitimidade daqueloutros, acima contraditados.


As medidas expressas nos dispositivos remanescentes somente poderiam ter eficácia se hígidos estivessem os antecedentes, uma vez que, sem estes, se esvaziam e se tornam inócuas.


Em virtude da relação de dependência entre a validade das normas essenciais e a das normas secundárias, há que se reconhecer a inconstitucionalidade consequencial dos artigos 4º, 5º, 7º e 8º da propositura, operando-se o seu arrastamento, consoante reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal, de que é exemplo a proferida na ADI acima.


Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 155, de 2006, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

